
CONTRATO Nº 16/2025
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº14/2025

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE
ENTRE SI CELEBRAM A FUNDACAO ESTADUAL
DE SAÚDE – FUNESA E LICITANET – LICITAÇÕES
ELETRÔNICAS LTDA,

CONTRATANTE: FUNDAÇÃO ESTADUAL DE SAÚDE – FUNESA, Fundação Publica de direito privado,

integrante da Administracao Publica do Estado de Sergipe, inscrita no CNPJ/ MF sob o nº 10.437.005/0001-30, com

sede  na  Travessa  Manoel  Aguiar  Menezes, nº 49 - Getulio Vargas, CEP 49055-750, Aracaju/SE, neste ato

representada  por  sua  Diretora  Geral  CARLA VALDETE  FONTES  CARDOSO,  inscrita  no  CPF  sob  o  n°

026.XXX.XXX-20 e pelo Diretor Administrativo e Financeiro  VITOR LUIS FREIRE DE SOUZA, inscrito no

CPF sob o n° 004.XXX.XXX-64, ambos residentes na cidade de Lagarto/SE.

CONTRATADO:  LICITANET – LICITAÇÕES ELETRÔNICAS LTDA, com sede à Av. Rondon Pacheco, nº

345, Sala 101/102, Bairro Tabajaras, Uberlândia-MG, inscrita no CNPJ nº 21.280.462/0001-80, neste ato representada

por seu Fundador  PAULO GUSTAVO LOURENÇO DE OLIVEIRA,  portador do CPF de n° 876.185.676-20,

residente e domiciliado na cidade de Uberlândia-MG:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. Contratação da plataforma de licitações eletrônicas denominada LICITANET, para realização de licitação em

meio digital, por intermédio da rede mundial de computadores, especificamente nas modalidades referidas na Lei nº

14.133/21, que tenham por objeto a aquisição de bens, serviços comuns, serviços de engenharia, obras, concessão e

permissão de uso de bens públicos, alienação e concessão de direito real de uso de bens e locação, junto a licitantes

previamente cadastrados, bem como o suporte técnico e treinamento, visando dentre outros princípios, a publicidade, a

economicidade, a competitividade, celeridade e transparência nos procedimentos de contratações de bens e serviços

comuns, de que trata a Lei nº 14.133/21 e alterações.

2. CLÁUSULA SEGUNDA– DAS ALTERAÇÕES 

2.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

2.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem

necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

2.3.  As  alterações  contratuais  deverão  ser  promovidas  mediante  celebração  de  termo  aditivo,  submetido  à  prévia

aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus

efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº

14.133, de 2021).
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2.4.  Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser  realizados por simples apostila,  dispensada a

celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA VINCULAÇÃO 
3.1. Integram este contrato, como se transcrito, naquilo em que não contrariar o presente instrumento, Documento de
Formalização da Demanda, Estudo Técnico Preliminar, Termo de Referência e a proposta comercial da CONTRATA-
DA.

4. CLÁUSULA QUARTA – DA FUNDAMENTAÇÃO
4.1  Este  contrato  é  celebrado  por  Inexigibilidade  de  Licitação,  com fulcro  no  art.  74  da  Lei  nº  14133/2021,  e
autorizado por ato administrativo exarado nos autos do Processo Administrativo nº 2626/2025, INEXIGIBILIDADE
DE LICITAÇÃO Nº14/2025.

5. CLÁUSULA QUINTA – DO REGIME DE EXECUÇÃO (art. 92, IV, VII e XVIII)

5.1. A execução deste contrato terá como base a quantidade de usurários da Administração, sem dispêndio financeiro
por parte desta.

5.2. Os serviços serão executados de acordo com as condições contidas no Processo n. 2662/2025 e na proposta
apresentada pela CONTRATADA, que originou este contrato, em conformidade com o disposto no § 2º do art. 89 da
Lei n. 14.133/2021.

6. CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: (art. 92, X, XI e XIV)

6.1. Receber o objeto no prazo e condições preestabelecidas na proposta da CONTRATADA;

6.2. Designar Agente de Contratação, Pregoeiro e Equipe de Apoio que atuará na operação dos processos licitatórios;
6.3. Cadastrar junto à plataforma de licitações eletrônicas os procedimentos licitatórios com antecedência mínima de:
a) Para aquisição de bens:

 a1) 08 (oito) dias úteis, quando adotados os critérios de julgamento de menor preço, maior lance, menor taxa ou de
maior desconto; 

a2) 15 (quinze) dias úteis, nas hipóteses não abrangidas pela alínea “a1” deste inciso; 

b) No caso de serviços e obras: 

b1) 10 (dez) dias úteis, quando adotados os critérios de julgamento de menor preço ou de maior desconto, no caso de
serviços comuns e de obras e serviços comuns de engenharia; 

b2) 25 (vinte e cinco) dias úteis, quando adotados os critérios de julgamento de menor preço ou de maior desconto, no
caso de serviços especiais e de obras e serviços especiais de engenharia; 

b3) 60 (sessenta) dias úteis, quando o regime de execução for de contratação integrada;

b4) 35 (trinta e cinco) dias úteis, quando o regime de execução for o de contratação semiintegrada ou nas hipóteses
não abrangidas pelas alíneas “b1”, “b2” e “b3” deste inciso; 

c) Para licitação em que se adote o critério de julgamento de maior lance, 15 (quinze) dias úteis; 

d) Para licitação em que se adote o critério de julgamento de técnica e preço ou de melhor técnica ou conteúdo
artístico, 35 (trinta e cinco) dias úteis.
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e) Deverá conter também a data definida para a realização do certame, o Aviso Específico que regulará as operações a
serem realizadas; bem como o Edital e Anexos (em arquivo PDF), nos quais estejam especificadas as condições gerais
e específicas para a participação nos processos licitatórios; 

6.4. Responsabilizar-se pelo uso sigiloso e correto da senha, e também, pela elaboração de editais e avisos, julgamento
de recursos e impugnações;

6.5.  Incluir,  também,  nos  editais  dos  certames  que  promover  cláusulas  que  indiquem,  de  forma  inequívoca,  os
procedimentos para fins de participação, notadamente aqueles relacionados a cadastramento dos licitantes junto à
CONTRATADA, para fins de acesso a plataforma.

6.6. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução dos serviços
contratados, bem como, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto, diligenciando
a para que as mesmas sejam plenamente reparadas ou corrigidas;

6.7. Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA às instalações da CONTRATANTE para o cumprimento
das rotinas de instalação, treinamento e manutenção que visem a continuidade da prestação do serviço, desde que
tenham sido credenciados pela CONTRATANTE e exclusivamente para atender o objeto contrato;

6.8. Acompanhar e fiscalizar os serviços, objeto deste contrato, por meio de representante designado para esse fim,
realizando todos os registros que achar necessário;

6.9. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir com suas obrigações dentro dos
prazos, normas e condições preestabelecidas na proposta;

6.10. Notificar, por escrito, à CONTRATADA eventuais ocorrências, garantindo-lhe o direito ao contraditório e à
ampla defesa antes da aplicação de sanção administrativa ou rescisão do contrato;

6.11. Responder pelas consequências de suas ações ou omissões;

6.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros,
ainda que vinculados à execução do presente objeto, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência
de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados;

6.13. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: ( art. 92, XIV, XVI e XVII) 

7.1.  Disponibilizar  SEM  QUALQUER  ÔNUS  para  a  CONTRATANTE  o  acesso  à  plataforma  de  licitações
eletrônicas;

7.2.  Manter  o  regular  funcionamento  da  plataforma,  comprometendo-se  analisar  e  viabilizar  alterações  e
customizações para sua melhoria;

7.3. Envidar todos os esforços para o restabelecimento, o mais rápido possível, da conexão às plataformas, quanto,
eventualmente, ocorrer sua indisponibilidade por motivos técnicos ou falhas no servidor de hospedagem ou por outras
circunstâncias, não assumindo responsabilidade sobre as ocorrências para as quais não der causa;

7.4.  Informar a  CONTRATANTE quando ocorrer  indisponibilidade da plataforma,  em função da necessidade de
manutenção no servidor cloud, reparos inadiáveis e alterações no software, e outras exigências técnicas programadas e
de possível previsão;

 

Documento assinado com certificado digital (DIGITAL) Verificação em: http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo. Utilize o código: GYNT-
3R1O-NHB8-M3MW Página 3 de 10

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 C
A

R
LA

 V
A

LD
E

T
E

 F
O

N
T

E
S

 C
A

R
D

O
S

O
, V

IT
O

R
 L

U
IS

 F
R

E
IR

E
 D

E
 S

O
U

Z
A

 e
 P

A
U

LO
 G

U
S

T
A

V
O

 L
O

U
R

E
N

C
O

 D
E

 O
LI

V
E

IR
A



7.5.- Responsabilizar-se pelo armazenamento dos dados de cada processo licitatório gerados pelas plataformas;

7.6.  Prestar  atendimento técnico,  através  de  chat  on-line,  e-mail,  whatsapp ou telefone,  conforme a  necessidade
expressa da CONTRATANTE;

7.7. Suspender, temporariamente, o uso de(s) senha(s) em casos de tentativa de invasão nas plataformas que possa
colocar em risco a segurança e a integridade do software, e aos dados da CONTRATANTE, mediante comunicação
imediata a este e, se foro caso, ao(s) participantes(s);

7.8. Atender ao pedido de informações, mediante solicitação expressa da CONTRATANTE, efetuadas por pessoas ou
entidades por ela credenciada, relacionada com o desenvolvimento dos serviços contratados;

7.9. Processar diariamente a plataforma, com todo suporte necessários a sua operação e ao armazenamento de seus
dados, viabilizando consultas e atualizações pelos usuários;

7.10. Disponibilizar acesso lógico das estações de trabalho de seus usuários ao banco de dados do sistema;

7.11. Tomar todas as providências necessárias à fiel execução deste Instrumento responsabilizando-se pelo pagamento
de tributos e despesas inerentes aos insumos necessários à prestação dos serviços;

7.12. Responsabilizar-se pela garantia dos serviços objeto deste contrato, dentro dos padrões adequados de qualidade,
segurança, durabilidade e desempenho, conforme previsto na Lei n° 8.078/90;

7.13. Assumir inteira responsabilidade por danos ou desvios causados ao patrimônio da CONTRATANTE por ação ou
omissão de seus empregados ou prepostos, mesmo que fora do exercício de atribuições previstas no contrato;

7.14. Responsabilizar-se pelos danos causados à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo,
não  excluindo  ou  reduzindo  essa  responsabilidade,  a  fiscalização  ou  o  acompanhamento  realizado  pela
CONTRATANTE;

7.15. Manter, durante toda a execução do Contrato, todas as condições firmadas em sua proposta inicial;

7.16. Executar o objeto contratado em conformidade com as condições e prazos estabelecidos na proposta e neste
ajuste;

7.17. Submeter à aprovação do CONTRATANTE toda e qualquer alteração ocorrida nas especificações, em face de
imposições técnicas ou de cunho administrativo e legal indispensáveis à perfeita execução da Plataforma;

7.18. Assumir o ônus decorrente de todas as despesas, tributos e demais encargos inerentes ao objeto deste contrato;
7.19. Não transferir, total ou parcialmente, os direitos e obrigações vinculadas à contratação;

7.20. Sujeitar-se à fiscalização da CONTRATANTE, no tocante a verificação e certificação das especificações técnicas
exigidas, prestando todos os esclarecimentos so1icitados e, atendendo de imediato às reclamações fundamentadas,
caso venham a ocorrer;

7.21. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATANTE, em até 48
(quarenta e oito) horas, por intermédio do fiscal designado para acompanhamento do contrato;

7.22. Levar imediatamente, ao conhecimento do Fiscal do Contrato, qualquer fato anormal ou extraordinário que
ocorrer na execução do objeto contratado, para adoção das medidas cabíveis;

7.23. Entregar, no prazo previsto na proposta a plataforma pronta para operar;

7.24. Manter em dia suas obrigações, legais, fiscais sobre o serviço e sociais para com o pessoal envolvido no presente
serviço, sob sua responsabilidade;

7.25. A CONTRATADA será responsável por todas as despesas com atualização e melhoria da plataforma, bem como
por todo serviço necessário à perfeita e completa execução do objeto do presente contrato;

7.26. Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data do início da
prestação do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

 

Documento assinado com certificado digital (DIGITAL) Verificação em: http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo. Utilize o código: GYNT-
3R1O-NHB8-M3MW Página 4 de 10

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 C
A

R
LA

 V
A

LD
E

T
E

 F
O

N
T

E
S

 C
A

R
D

O
S

O
, V

IT
O

R
 L

U
IS

 F
R

E
IR

E
 D

E
 S

O
U

Z
A

 e
 P

A
U

LO
 G

U
S

T
A

V
O

 L
O

U
R

E
N

C
O

 D
E

 O
LI

V
E

IR
A



7.27. Indicar preposto para representá-la durante a vigência contratual.

7.28. Sujeitar-se à fiscalização do Fiscal do Contrato quanto ao acompanhamento do cumprimento das obrigações
pactuadas,  prestando-lhe todos os  esclarecimentos solicitados,  bem como atendendo às  reclamações consideradas
procedentes. 

8. CLÁUSULA OITAVA – DO REPRESENTANTE DA ADMINISTRAÇÃO 

8.1. Conforme dispõe o art. 117 da Lei 14.133/2021, a CONTRATANTE designará formalmente representante da
Administração para acompanhar e fiscalizar a execução deste contrato e assegurar o seu perfeito cumprimento, além
de intermediar as tratativas entre a CONTRATADA e o CONTRATANTE.

8.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante designado serão imediatamente
repassadas aos seus superiores para a adoção das medidas que couberem. 

9. CLÁUSULA NONA – DO CANCELAMENTO E SUSPENSÃO DOS SERVIÇOS 

9.1. Em caso de cancelamento ou suspensão dos serviços, no todo ou em parte, por iniciativa das partes, estes serão
considerados parcialmente entregues e caberá a notificação formal com 30 (trinta) dias de antecedência.

9.2. A rescisão na forma do item anterior não acarretará qualquer espécie de indenização, cabendo às partes cumprirem
suas  obrigações  até  o  final  do  prazo  referido  nesta  cláusula,  bem como  a  conclusão  dos  processos  licitatórios
publicados anteriormente ao ato rescisório. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DOS NÍVEIS DE SERVIÇO 

10.1. Os níveis de serviço deverão ser acompanhados e registrados pelo fiscal do contrato em instrumento próprio, que
servirá de avaliação do serviço para a manutenção do contrato ou no caso de instrução de processo administrativo de
rescisão ou de sanção administrativa.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PROPRIEDADE INTELECTUAL E DIREITO AUTORAL

11.1. A CONTRATANTE reconhece que a plataforma é protegida pela legislação em vigor,  relativa à propriedade
intelectual, e que a titularidade de todos e quaisquer direitos sobre a mesma ou quaisquer modificações nela introduzida,
pertencem e pertencerão sempre e exclusivamente à LICITANET como sendo a titular dos respectivos direitos autorais.
11.2. A propriedade intelectual e titularidade de direito autoral correlato a plataforma LICITANET se darão conforme
descrito a seguir:

11.3. A solução de tecnologia da informação desenvolvida pela CONTRATADA para atendimento deste contrato é de
propriedade intelectual da CONTRATADA, assim como seus direitos autorais;

11.4. Os programas de computador ou soluções em tecnologia da informação desenvolvidos pela CONTRATADA a
partir de necessidades identificadas pela empresa, e que venham a ser utilizados como ferramenta de apoio ou estrutura
de trabalho aos sistemas relacionados com os serviços contratados, sem que sua idealização decorra do disposto nos
requisitos do sistema formulados pela CONTRATANTE, desde que sejam dispensáveis para o correto funcionamento e
manutenção do sistema e afastada qualquer possibilidade de dependência na gestão e operação do sistema, constituirão
propriedade da CONTRATADA;

11.5.  De  modo semelhante,  os  programas  de  computador  ou  soluções  em tecnologia  da  informação idealizadas  e
desenvolvidas pela CONTRATADA, anterior ou posterior ao contrato, sem vinculação com os serviços contratados,
poderão,  a  qualquer  tempo e  mediante  requisição  formal  do  CONTRATANTE,  serem utilizados  na  prestação  dos
serviços, sempre que possam vir a agregar funcionalidades ao objeto principal do contrato, mediante termo de cessão de
direito  de  uso,  sem  que  ocorra  qualquer  alteração  da  titularidade  original,  que  prevalecerá  como  sendo  da
CONTRATADA;

11.6. A CONTRATADA deve se abster de divulgar ou repassar quaisquer dados e informações dos sistemas dos clientes
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mantidas sob sua guarda, salvo se expressamente autorizado pelo CONTRATANTE;

11.7. A internalização de soluções não desenvolvidas pela CONTRATADA deverá ser precedida de apresentação de
meios comprobatórios de direito e propriedade das soluções, códigos-fonte etc., devendo ser anexados na documentação
contratual. 

12.CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO SIGILO E DA SEGURANÇA DAS INFORMAÇÕES 

12.1. A CONTRATADA garante o sigilo e a segurança das informações no âmbito de sua operação dentro dos limites
aos quais se restringem os serviços que compõem o objeto deste contrato.

12.2. A CONTRATADA somente fará uso de informações obtidas da CONTRATANTE para finalidades não previstas
neste contrato se previamente autorizada de forma expressa pela CONTRATANTE.

12.3. A CONTRATANTE é responsável pela destinação que der as informações fornecidas por meio da execução do
objeto deste contrato.

12.4. Este termo contratual, sua respectiva proposta comercial, bem como eventuais aditamentos poderão ser objeto de
posterior análise de outros entes da Administração para parâmetro em processos administrativos. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO LOCAL DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

13.1. Os serviços que compõem o objeto deste contrato serão realizados via internet. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA GRATUIDADE DA PLATAFORMA 

14.1. Para a execução deste contrato não serão dispendidos em momento alguns recursos financeiros por parte da
CONTRATANTE.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

15.1. A descrição do Acompanhamento e da Fiscalização encontra-se pormenorizada em tópico específico do Termo
de Referência, apêndice deste Contrato.

15.2. A execução deverá ser acompanhada e fiscalizada pela pregoeira VERA LÚCIA REIS DE AZEVEDO, vide art.
117, caput, da Lei nº 14.133. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

16.1.Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços
públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; e) apresentar
documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

 f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
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16.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

I-  Advertência,  quando o  contratado der  causa  à  inexecução parcial  do contrato,  sempre  que não se  justificar  a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021 );

II- Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem
acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº
14.133, de 2021);

III- Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”,
“g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

IV-  Multa:

(1) moratória de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até
o limite de 15 (quinze) dias; 

(2) moratória de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre ovalor total do contrato, até o
máximo  de  15%  (quinze  por  cento),  pela  inobservância  do  prazo  fixado  para  apresentação,  suplementação  ou
reposição da garantia. a. O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a extinção do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da
Lei n. 14.133, de 2021.

(3) compensatória de 1% (um por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto. 

16.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021).

16.4.Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da
Lei nº 14.133, de 2021). 

16.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).

16.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será
cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

16.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no
prazo  máximo  de  15  (quinze)  dias,  a  contar  da  data  do  recebimento  da  comunicação  enviada  pela  autoridade
competente.

16.5.A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa
ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021,
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

16.6.Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de
controle. 
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16.7.Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente
definidos na referida Lei (art. 159);

16.8.A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão
patrimonial,  e,  nesse  caso,  todos  os  efeitos  das  sanções  aplicadas  à  pessoa  jurídica  serão  estendidos  aos  seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo
com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021);

16.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar
e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do
Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021;

17.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA

17.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, podendo ser
prorrogado, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

17.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e
os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS PRÁTICAS ANTICORRUPÇÃO

18.1. A CONTRATANTE obriga-se a observar a Lei Anticorrupção brasileira (Lei nº 12.846/2013) e a legislação
anticorrupção de países nos quais realizem negócios, (em conjunto, “Leis Anticorrupção”).

18.2. O não cumprimento por parte da CONTRATANTE de quaisquer Leis Anticorrupção será considerado infração
grave ao Acordo e conferirá à CONTRATADA o direito de rescindir o Termo mediante simples notificação.

18.3.  A CONTRATADA não será responsável por ações,  perdas ou danos decorrentes do não cumprimento, pela
CONTRATANTE, das leis anticorrupção, e a CONTRATANTE indenizará e eximirá a CONTRATADA de quaisquer
dessas ações, perdas ou danos.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA CESSÃO

19.1. Fica vedado, a qualquer das partes, sem a expressa anuência da outra, transferir ou ceder, a qualquer título, os
direitos e obrigações assumidas neste Termo de Adesão, total ou parcialmente.

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

20.1.O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou
não as obrigações de ambas as partes contraentes.

20.2.O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por
algum  dos  motivos  previstos  no  artigo  137  da  Lei  nº  14.133/21,  bem  como  amigavelmente,  assegurados  o
contraditório e a ampla defesa. 21.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

20.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não
restringir sua capacidade de concluir o contrato.
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20.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para
alteração subjetiva.

20.3.O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

20.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 21.3.2. Relação dos pagamentos
já efetuados e ainda devidos;

20.3.3. Indenizações e multas.

20.4.A extinção  do  contrato  não  configura  óbice  para  o  reconhecimento  do  desequilíbrio  econômico-financeiro,
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório ( art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de
2021). 

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

21.1.Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e
demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 –
Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

22.1. A CONTRATADA garante o sigilo das informações pessoais relativas ao cadastro dos agentes públicos e a
segurança das informações no âmbito de sua operação dentro dos limites aos quais se restringem os serviços que
compõem o objeto deste contrato;

a) Caso a CONTRATADA seja requerida por lei, regulamento, ordem judicial ou de autoridades governamentais com
poderes  para  tal,  a  divulgar  quaisquer  Informações  Confidenciais,  a  CONTRATADA deverá  comunicar  tal  fato
imediatamente a CONTRATANTE, por escrito e anteriormente à referida divulgação, para que a CONTRATANTE
possa  buscar  uma ordem judicial  ou  outro  remédio  junto  à  autoridade  apropriada,  que  impeça  a  divulgação.  A
CONTRATADA compromete-se a cooperar com a CONTRATANTE na obtenção da referida ordem judicial ou de
outro remédio que impeça a divulgação.  A CONTRATADA concorda também que, se a CONTRATANTE não obtiver
sucesso na tentativa de afastar a obrigação de revelar as Informações Confidenciais, divulgará somente a parte da
Informação Confidencial que está sendo legalmente requerida e, ainda, que irá envidar seus melhores esforços para
obter garantias de que será dado tratamento confidencial às Informações Confidenciais reveladas;

b) A licitação não será sigilosa, sendo públicos e acessíveis ao público os atos de seu procedimento, salvo quanto ao
conteúdo das propostas, até a respectiva abertura;

22.2. A CONTRATADA obriga-se a manter in perpetuum os dados referentes aos procedimentos licitatórios ocorridos
na plataforma;

22.3.  A  responsabilidade  da  CONTRATADA  restringir-se-á  a  plataforma,  não  respondendo  por  problemas
relacionados ao ambiente, como redes, sistemas operacionais, hardware, internet etc;

22.4. A CONTRATADA reserva-se no direito de cancelar a habilitação do usuário e de seus representantes, para
acesso  a  plataforma  CONTRATADA,  seja  em  razão  de  uso  indevido  do  sistema,  de  violação  de  lei  ou  por
descumprimento qualquer item deste regulamento.

22.5. Não há qualquer EXCLUSIVIDADE ou OBRIGAÇÃO em utilizar por parte da CONTRATANTE apenas a
Plataforma LICITANET.
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23. CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DA PUBLICAÇÃO

23.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP),
na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao
art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do
Decreto n. 7.724, de 2012. 

24. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DO FORO 

24.1. As partes elegem o foro da comarca de Aracaju, Estado de Sergipe, com exclusão de qualquer outro, para dirimir
os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação,
conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21 

Aracaju-SE, _____ de                 de 2025.

CARLA VALDETE FONTES CARDOSO
Diretora-Geral da FUNESA 

CONTRATANTE

VÍTOR LUÍS FREIRE DE SOUZA
Diretor Administrativo e Financeiro

CONTRATANTE

PAULO GUSTAVO LOURENÇO DE OLIVEIRA 
LICITANET – LICITAÇÕES ELETRÔNICAS LTDA

CONTRATADA
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